
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE
Prefeitura  Municipal de Brejão-PE

Origem: Processo Licitatório n. 008/2025.
Dispensa de Lici.tação n. 003/2025.

CONTRAT0    DE    EMPRESA    PARA    PRESTAÇÃO    DE    SERVIÇOS    MÉDICOS
OCUPAcioNAIS,      VISANDO     À      EMISSÃO      DE     ATESTADOS      DE     SAÚDE

0CUPACI0NAL  (ASO),  QUE  ENTRE  SI  CELEBRAM,   0  FUNDO  MUNICIPAL  DE
SAÚDE,    pessoa   jurídica   de   direito    público,    inscrito    no    CNPJ/MF   sob    o    n°
11.230.311/0001-63,    E    A    EMPRESA    CENTR0    ESPECLALLZAD0    EM    SAÚDE

0CUPAC]ONAL   -  VIVALD0   TENÓR]O   LTDA,   inscrita   no   CNPJ/MF   sob   o   n°
54.298.970/000144.

Pelo presente instrumento público de contrato, na melhor foma de direito, que entre si fimam, como:

a)           CONTRATANTE:  O  FUNDO  MUNIC]PAL  DE  SAÚDE,  pessoa  juridica  de  direito  público,  inscrito  no

gr¥ãJo/,TE,son:s?enoatlol.:e3po;:sl:#:do;-!:àaTm:n:eedàFastaáÊ!:cj:aanasrpa:#ÂriEeÉÊUÁadDeôsBesràaNrT%soléAC|#oó
RODRIGUES,  brasileira, casada,  inscrita no CPF/MF sob o n° ".967."-20,  residente e domiciliado  na cidade
de Brejão - PE,

b)           Doravante  denominada  como  coNTRATADA:  A  EmpFesa:  CENTRO  ESPEcnLIZADO  EM  SAÚDE
0CUPACI0NAL -VRÍALD0 TENÓRI0 LTDA, com sede na AV, Djalma Dultra, n. 695, Bairro: Heliópolis, Cidade:
Garanhuns,   Estado:   PE,   CEP.:   55.296-294,   repnesentan{e  legal   o  sócio/administrador  a   Sra.   IJYSBELLE
RODRIGUES  TENÓRlo,  brasileira,  empresán-a,  inscrito  no  CPF/MF  sob  o  n°.  007.***.974-**,  e  RG  sob  o  n°
48.***-33, SSP/AL.

c)          Tem justo e acordado o presente inst"mento, proveniente da Dispensa de Ljcitação, e em observância
às disposições da Lei  n.14.133, de 01.04.2021, e demais legislações aplicãveis,  resolvem celebrar o pnesente
Contrato,  decorrente  da  Dispensa  de  Licitação,  sujeitando-se,  as  partes,  às  suas  normas  e  às  Cláusulas  e
condições a seguir pactuadas:

1al DA

1.1.         0  pnesente  contrato  tem  como  fundamento  no  Ari.  75,  inc.1,  c/c  §  3°,  da  Lei  Federal  n°  14.133,
01.04.2021;   Leis  Complementares  n°  123,  de   14.12.2006  e  147,  de  07.08.2014;   Lei  Federal  n°  12.846,
01.08.2013; Decre{o  Fec!erai  n°  8,538.  de  06.10.201É; Decreto Federal n.12.343,  de 30.12.2024 que atualiza os

(34

valores estabelecidos na lei n° 14,133, de 1° de abril de 2021 ;  Decretos Municipais n° 04, de 04.01.2024,  n° 031,
de 05.12.2017 e legislação peftinente e consideradas as alterações posteriores das neferidas normas,

2a.        CLÃuSuLASEÇ"BÁ._DooBjETo_"92, ]eüdaLéj n. f4]33Í282í. _

à.Ékv|Ç%SnstiLUÉg%eàosdostn#LoctocN#ST#â&fi3oDEEMPERMFsâÃEoSPEDCEnLATETâA"DAo:RE3EAÇsÃAoÚ3E
OCUPAcloNAL (ASO), NAS MODALIDADES ADmlssIONAIS, DEMISSIONAIS E PERIÓDICOS, CONFORME
AS  NORMAS  DA  LEGISLAÇÃO  TRABALHISTA  E  I)E  SAÚDE  E  SEGURANÇA  DO  TRABALHO,  COM  A
FINALIDADE DE ATENDER ÀS DEMANDAS DA PREFEITURA MUNICIPAL E SEUS FUNDOS VINCULADOS,
PELO PERioD0 DE 12 (DOZE) MESES.

3a.          CLÁU SU LA

•®3300-8596
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3.1.        0 valor adjudicado  para o  referido  Contrato  é de  R$ 24.000,00  (vinte e quatro  mi[  reàis}j±sendõ,'  os

pagamentos  relativos às entregas efewas dos serviços,  no prazo de em  30 (trin{a)  dias,  após a apresentação
das  notas fiscal  ou fatura cmespondente,  se nenhuma irregularidade for constatada,  conforme disponibilidade
financeira do Ente Municipio e liberação do recurso pactuado, a seguir:

•,     ,-\,.-:-r       ,t              .,``-'-Ê     -         '         ,   -`.'     -`
_..    .      ':`       -Jr      '.;>,ri      .\._.`.1'",,`Z.X` -

P0 ),  '   r., 1                        `,_                      .          \ >uJll
E     6       .LE (

\Lrt

_<
-,ú.,(    ..!

•_,-`J:,:,í,:.-Lr.*!,-,,:-',,. '     `:`  ,   ,-   _  .    \

ASO -Admissiona 300 R$ 40,00 R$  12.000,00

ASO - Demissiona 1 100 R$ 40,00 R$ 4.000,00

ASO - Periódico 200 R$ 40,00 R$ 8.000,00

Total 600 R$ 24.000,00

3.2.        No valor acima estão incluídas todas as despesas ondinán.as diretas e indiretas decomentes da execução
do  objeto,  inclusive tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais,  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e comerciais
incidentes,  taxa  de  administração,  fnete,  seguro  e  outros  necessàrios  ao  cumprimento  integral  do  objeto  da
contratação.

3.3.        A medição  dos  serviços  serà  realizada com  base  na quantidade  de  exames  efetivamente  realizados,
devidamente atestados pela fiscalização.

3.4.        A  contratada  deverá  apnesentar  re[atório  mensal  contendo  a  discriminação  dos  exames  realizados,
acompanhados das respectivas vias dos AS0s.

4a.         CLÃUSULAduARm-DAV[NCULAÇÃOAO EDrTAL

4.1.        O presente contrato está vinculado em todos os seus termos, independentemente de transcrição:

4.1.1.      OTermode Referência;

4.1,2.     Edital de Licitação;

4.1.3.    A proposta do contratado;

4.1.4.    Eventuais anexos dos documentos acostados aos autos.

5a,          CLÀUSULA QUINTA,-DO PRAZp bE V[GÊNCIA-DO CPNTRÃTO -Ari.105,_da`_Lçi n. |4.133/20Z1.

5.1.        O presente instrumento terá vigência de l2 (doze) meses a partirda data de sua assinatura do contrato,
para assegurar a continuidade e qualidade dos serviços contratados, podendo a Administração Púb!ica, prorroga
a  vigência  do  contrato  por  iguais  e  sucessNos  periodos  nos  termos  do  art.   105  e  107  da  Lei  Federal  n.
14.133/2021, de execução de 1 (um) mês.

5,2.        Nesse ponto, quadra salientar que o fundamental é delinear adequadamente os contomos da aplicação
do conteúdo da norma de caráter excepcional con{ida no ari.107, da Lei  Federal  n.14.133/2021, que é permitir
contratações   não   adstritas   à   vigência   dos   créditos   onçamentárjos,   desde   que   haja   vantagem   para   a
Administração   Pública.   Nesse  sentido,   busca  a  interpretação  adequada  da   noma,   para  que  ela  cumpra
efetivamente a sua finalidade, significa inseri-la entre dois extremos possíveis: 0 da ]nterpretação restri{a ([iteral)
e o da interpretação ampla (excessivamente liberal). Assim, o determinante para o estabelecimento de um prazo
contratual  diferenciado  será  sempre  a  existência  de  vantagem  para  a  Administração,  o  que  deverá  estar
adequadamente  explicitado   na  motivação  do  ato  administrativo.   Em  outras   palavras,   a   norma  confere   à
Administração a possibilidade de estabelecer prazos diferenciados -no máximo estabelecido, na contratação de
sewiços de foma continuada, notadamente para que sejam alcançados resultados mais eficientes e a um menor
custo para a Administração.
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5.3.        A prorrogação de que trata este item é considerada ao ateste,  pela autoridade competente,  dç__=queL<as
condições e os preços permanecem vantajosa para a Administração, permitida a negociação com o contratado.

5.4.        A promogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de Temo Aditivo.

SEXTÁ iooRÇAMENTÃRLA- Lei n.14.133í202Í.

6.1.        As   despesas   decorrentes  da  execução  do   presente  contra{o   serão   custeadas   com   os   recursos
consignadas  na  Lei  Orçamentária  Municipal  do  Exercicio  Finanoeiio]  conforme  rubrica  orçamentária  abaixo
especificada:

\LE'                     _    \#,.ilfS-_&ã._ _                         ,`                                     -_,,..,:,`t

Projeto/Atividade 10.122.1002.2090.0000 Gestão Administrativa da Sec. De Saúde

Classificação Econômica 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros -Pessoa Jurídica

Projeto/Atjvidade 10.301.1001.2130.0000 Atenção Básica -PAB 15% Rec. Próprio

Classificação Econômica 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros -Pessoa Jurídica

Projeto/Atividade 10.302.1001.2131.0000
Média e Alta complexidade - MAC 15% Rec.

Pnóprio

Classificação Econômica 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros -Pessoa Jiiridica

Projeto/Atividade 10.122.1002.2090 Gestão Administraüva e Qualificação do SUS

Classificação Econômica 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros -Pessoa Juridica

6.2.        A  dotação  relativa  aos  exerüíeios  financeiros  subsequentes  será  indicada  após  aprovação  da  Lei
Orçamentária respectiva e liberação do§ créditos correspondentes, mediante Apostilamento.

7a.   CLÁLJSÜLA SÉTriÃA - DO REGIME DE EXECUÇÃO E -GESTÃO, CONTRATUAfs -ArL 92, lv, Vll e Xúll[,
da Lei n. 14.133Í2fl21

7.1.        0 regime de execução deste contra±o será de forma indireta,  a contratada deverá exercer atividades
relacionadas com a en{rega dos bens objeto do pfesente contrato, que serão entregues ao  Municipio de Brejão,
em conformidade com as Leis, as Resoluções e Diretrizes estabelecidas.

7.2.        0  regime  de  execução  contratual]  os  modelos  de  gestão  e  de  execução,  assim  como  os  prazos  e
condições de conclusão, entrega, obsewação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, edital
anexo a este Contrato.

7.3.        Com a finalidade de estabelecer os direitos e obrigações das paries, tudo de acondo com a Lei Federal n.
14.133, de 1°.04.2021, e demais normas aplicadas à espécie.

8a.          C LÁu sÜLA - ArL 122,da Lei n,14.133/2021.

9.1.        O presente  objeto  não  poderá  ser objeto de cessão,  subcontratação ou  transferência,  no todo ou  em

parte, salvo, atendendo os requisitos do ari.122,  parágrafos, da Lej n.14.133/2021, havendo justificativa aceita e
vantajosidade para o município, mediante au{orização competente.

9.2.        Em  qualquer  hipótese  de  subcontratação,  pemanece  a  responsabilidade  integral  do  contratado  pela

perfeita execução contratual, cabendo-Ihe realizar a supervisão e coordenação das atividades do subcontratado,
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bem   como,    responder   perante   o   contratante   pelo   rigoroso   cumprimento   das   obrigações   oontratüais
correspondentes ao objeto da subcontratação.

9.3.        A  subcontratação  depende  de   auton.zação   pnévia  do  contratante,   a  quem   incumbe   avaliar  se  o
subcontratado cumpre os requisitos da qualificação técnica necessários para a execução do objeto.

9.4.        Uma vez aprovado o limite da subcontratação,  conforme critérios da contratante, deverá  à mesmo ser
autorizada   por  despacho  da  autoridade  competente,   com   amparo  em   cláusula  contratua!   autorizativa  da

providência.

9,5.        O contrato de subcontratação contendo a previsã) do pagamento direto ao subcontratado,  dos valores
referentes  à  parcela objeto da subcontratação e a ressalva expnessa de que o  pagamento  direto  não  afeta a
disciplina jurídica da subcontratação, conforme erigida no art. 67, § 9°, da Lei n.14.133/2021, e reiterando-se que
o  Contratado  principal  permanece  nesponsável  pela  cumprimento  de  sLias  obrigações  contratuais  e  legais

perante a CONTRATANTE, Iimitando-se a referida disposição ao aspecto financeiro do contrato, estritamente nos
limites e para os fins da subcontratação autorizada.

9.5.1.     0  contratado  apresentará  à  Administração  docum3ntação  que  comprwe  a  capacidade  técnica  do
subcontratado, que serà avaliada e juntada aos autos do processo correspondente.

9.6.        É vedada a subcontratação de  pessoa fisica ou juridica,  se aquela ou  os dirigentes desta mantiveram
víncu]o  de  natiireza  técnica,   comercjal,  financeira,  trabalhista  ou  civil  com  dirjgente  do  Órgão  ou  entidade
contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão
do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou paren{e em linha reta, colateral, ou  por afinidade, até o
terceirograu.

9a.          CLÁUSULADÉCIMA-DO PAGAMÉNTO-Ãrt. 92,V-evl,da Lei n.14.133/2021.

1.1.

1.1.1.     0 valor global da contratação é de R$ 24.000,00 (vinte e qustro mi] reais).

1.1.2.     No valor acima es{ão incluídas tdas as despssas opdinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do  objeto,  inclusive tributos  e/ou  impostos]  encangos  sociais,  traba]histas,  pnevidenciários,  fiscais  e comerciais
incjdentes,  taxa  de  administração,  ftete,  seguro  e  outros  necessários  ao  cumprimento  integral  do  objeto  da
contratação.

1.1.3.     0 valor g!obal acima, de forma que os pagamentos devidos ao contratado depender.ão da execução dos
serviços efetivamente realizados.

1.2.

1,2.1.     0 pagamento será efetuado através de Ordem Bancário -08 ou Ordem de  Pagamento -ORPAG, ou
Transferência Eletrônica - TE ou  Pagamento  lnstantâneo - Pix,  para crédito em:  Banco, Agência Bancária e a
Conta Corrente ou Poupança na qual deve ser depositado, indicado em nome Contratado.

1.2.2.     Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a Ordem Bancária ou  Ordem
de Pagamento para pagamento.

1.3.

1.3.1.     0 pagamento, serà efetuado no prazo em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da nota
fiscal   Protocolo  na  Secretaria  de  Finanças  da  CONTRATANTE,  desde  que  a   mesma  esteja  devidamente
atestada  pela  área  solicitante  ou   pessoa  designada,   após  análise  e  conferência  das  especificações  dos
equipamentos.
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1.3.2.     Considera-se  ocorrido  o  recebimento  da  nota  fiscal  ou  fatura  quando  o  Órgão  contratante  atestar  a
execução do objeto do contrato.                                                                                                                                                      .3Fé#

1.3,3.     Nos casos de eventuais  atrasos de  pagamento,  desde que a  CONTRATADA não tenha  concorrido  de
alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida pela CONTRATANTE,
entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, terá a aplicação da seguinte
fórmula:

EM = 1 x N x VP

0nde:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Và]or da parcela a ser paga;

1 = índice de atualização financeira = 0,0001644] assim apurado: TX = Percentual da taxa anual = 6%

i=(i2±zigQ)        I=(a£1gQ)        1=0,0001644

1.4.

1.4.1.     0  pagamento  do  sewiço,  poderá  ser  efetuada  em  doze  parcelas  mensais,  contados  a  pariir  da
apresenta;ão da nota fiscal  no Priotocolo na Secretaria de Finanças da CONTRATANTE, desde qiie a mesma
esteja   devidamerie   atestada   pela   área   técnica,   após   análise   e   confeFência   das   especificações   dos
equipamentos.

1.4.2.    A emissão  da  No{a  FiscavFatura será  precedida  do  recebimento  definitivo  do  objeto  da  contratação,
conforme dísposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

1.4,3.     Para fins de liquidação, o setoí competente deverá veríFicar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança -
Nota  Fiscal  ou   Fatura  ou  equivalente  apresentado  expressa  os  elementos  necessários  e  essenciais  do
documento, tais como:

a.            O prazo de validade;

b.           A data da emissão;

c.           Os dados do contrato e do órgão contratante;

d.            O período respectivo de execução do contrato;

e.            O valor a pagar;

f.             Eventual destaque do valor de retenções tributàrias cabíveis;

g.            O prazo de validade das cer[idões de regu!aridade da contratada.

1.4.4.     Havendo  erío  na  apresentação  da  Nota  Fiscal/Fatura,  ou  cincunstância  que  impeça  a  liquidação  da
despesa,  o  pagamento  ficará  sobestado  até  que  o  contratado  providencie  as  medidas  saneadoras.  Nessa
hipótese,   o   prazo   para   pagamento   iniciar-se-á  após   a  comprovação  da   regularização  da  situação,   não
acametando qualquer Ônus par o Contratante.
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1.4.5.    A nota fisca[ ou fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da  compro¥ação  da  regülaridade
fiscal,  constatada  por  meio  de  consu!{a  on-line de  acesso  ao  referido  sistema,  mediante  consulta  aos  sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 67, da Lei n° 14,133/2021,

1.4.6.     Previamente à emissão  de  nota de empenho e  a cada  pagamento,  a Administração deverà  realizar a
consulta para:

a.            Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital

b.            ldentifbação possível  razão que  impeça a  pariicipação em  licitação,  no âmbito do Órgão  ou  entidade,

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocomências impeditivas indiretas;

1.4.7.     Constatando-se,  a  situação  de  imegularidade  do  contratado,  será  providenciada  sua  notificação,  por
escrito, para que, no prazo do TR, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa.

1.4.8,     0 prazo acima poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do Contratante.

1.4.9.     Não   havendo   regularização  ou   sendo  a  defesa  considerada   improcedente,   o  contratante   deverá
comunicar   aos   Órgãos   responsáveis   pela   fiscalização   da   regularidade   fiscal   quanto   à   inadimplência   do
contratado,  bem como, quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
periinentes e necessários para garantir o recebimento de seus cpédítos.

1.4.10.  Persistindo a irregularida]e,  o contratante deverá adotar as medidas  necessárias  à rescisão contratual
nos autos do processo administrawo correspondente, assegurada ao con{ratado a ampla defesa.

1,4.11.  Havendo a efetiva execução do obÉto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se devida

pela rescisão do contrato, ca§o o contratado não regularize süa situação junto aos Órgãos.

1.4.12.  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributària prevista na legislação aplicável.

1.4.13.  Independentemente do perceiituai de tribu{o iriserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os

percentuais estabelecidos fia legislação vigen{e.

1.4.14.  A Contratada, durante {oda a execução do contrato, deverá manier todas as condições de habilitação e

qualificação exígidas na Licjtação.

iia.       CLÃüSULABÉC»m REAJÜSTE -

11.1.      Os preços inicialmente contratados são fixos e imeajustáveis no prazo de um (01) ano contado da data
do orçamento estimado, conforme datado, devidamente acostado aos autos.

11.2.      ApÓs o intemegno de um ano,  e Índependentemente de pedido do Contratado,  os  preços  iniciais serão
reajustados,    mediante   a   aplicação,    pelo   Contratante,   dos    Índices   lGP-M   ou    lpcA,    mediante   casos,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ooorrência da anualidade, conforme ari.  25,  §
7°]  da Lei n° 14.133/2021.

11.3.      No  caso  de  atraso  ou  não  divuigação  do(s)   indice(s)  de  neajustamento,  o  Contratante  pagará  ao
Contratado  a importância calcu!ada pela última variação conhecida,  Iiquidando  a diferença correspondente tão
logo seja(m) divulgado(s) o(s)  índice(s) definitivo(s).

11.4.      Nas   aferições   finais,   o(s)    indice(s)   utilizado(s}   para   o   reajuste   será(ão),   obrigatoriamente,    o(s)
definitivo(s).

11.5.      Caso o índice estabelecido para o reajusta venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa ser mais
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser deteminado pela legislação então em vigor.
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11.6.      0 reajustamento será precedido de requerimento formal da contratada,  protocolado duranté=--ã vigência
con{ratual e respei{ada a anualidade.

11.7.      Eventual reequilibrio econômico-financeiro deverá ser acompanhado de comprovação da superveniência
do fato imprevisível ou  previsivel,  porém de consequências  incalculáveis,  bem como de demonstração analitica
de   seu   impacto   nos   autos  custos  do  contrato,   e,   caso  aprovada,   deverá  ser  formalizada   por  meio  de
adiantamento ao contrato.

11.8.      Na ausência de previsão legai quanto ao  Índice substituto,  as  partes elegerão  novo  Índice oficial,  para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

11.9,      O reajuste será realizado porApostilamento ou Temo Aditivo.

12a' CLÁUSULA DÉclm SÉGUNDÂ -DAS 0BRIGAÇÕES DO CONTRffl"TE -Ár{. 92, X, Xl e XIV, da
Lei n.14.133/2021.

12.1 .

12.1.1.  0 regime jurídico que rege este Contrato confene ao Contratante as pnemogativas constantes do art.  104,
da Lei n.14.133/2021, as quais são reconhecidas pela Contratada.

12.1.2,  Exigir o cumprimento de todas as obrigações  assumidas pelo Contratado,  de acordo com  o contrato e
seus anexos;

12,1.3.  Receber o objeto no prazo e condições estabeleoidas no Termo de Referência ou Projeto Básico;

12.1.4.   Notificar o Contratado,  por escrito]  sobre vicios,  defeitos ou  incorreções verificadas  no objeto fornecido
ou  serviço  prestado,  para  qiie  seja  por ele  substitüído,  reparado  ou  corrigido,  no total  ou  em  parie,  às  suas
expensas;

12.1.5.  Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo contratado;

12.1.6.  Efetuar o pagamento ao contra{ado do valor comespondente ao fomecimento ou serviços prestados do
objeto, no prazo, fórma e condições estabeleeidos no presente Contrato;

12.1.7.  Aplicar ao Contratado do às sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato, conforme

previstas na lei e neste Contra{o;

12.1,8.  Explicitamente emitir decisão sobne  {odas  as  solicitações  e  rec]amações  relacionadas  à  execução  do

presente Con{rato,  ressalvados os requerimentos manffestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

12.1.9.   Concluída  a  instrução  do  requerimento,  a Administração  terá  o  prazo  de  trinta  (30)  dias  para  decidir,
admitida a promogação motivada por igual periodo;

12.1,10.                Notificar   os   emitentes   das   garantias,   quando   for   o   caso,   quanto   ao   inicio   de   processo
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais;

12.1.11.               Proporcionar todas  as  facilidades  para  que  a  contratada  possa  desempenhar seus  trabalhos
dentro das normas deste Termo de Referência;

12.1.12.               Paralisar ou suspender a qualquer tempo, à execução do fornecimento ou dos sewiços, de forma

parcial e/ou total, sempre que hower descumprimento das normas pneestabelecidas no instrumento contratual;

12.1.13.               A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo  contratado com
terceiros,  ainda que vinculados à execução do contrato,  bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato do Contra{ado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
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Prefeitura  Municipal de Brejão-PE

13a,CLÁÜSULADÉCIMATEÉCÉ]RA-DAS0BRIGAÇÕESmCONTRATADAI`ArL92,XIV]`Xüfe-"rl:`da
Lei n. 14.133/2021,

13.1 SÃO OBRIGACÕES DA CONTRAIADA:

13.1.1.  A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo
como  exclusividade   seus  os   riscos  e  as  despesas  decorrentes  da   boa  e   perfeita  execução  do  objeto,
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

13.1.1.1.               Atender  às  determinações  regulares  emitidas  pelo  fiscal  ou  gestor do  contrato  ou  autoridade
superior (art.  137, 11) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

13,1.1.2.              Comunicar ao contratante, no prazo máximo de vinte e quatro (24)  horas que anteceder a data
da entrega, os mowos que impossibilitem o cumprimento do prazo pnevisto, com a devida comprovação;

13.1.1.3.              Realizar os exames médicos ocupacionais (ASO) de foma técnica e ética,  com profissionais
habilitados,  em  conformidade com  a  legislação  ap!icável  e  as  diretrizes  do  Programa  de  Controle  Médico de
Saúde Ocupacional {PCMSO).

13.1.1.4.              Disponibi]izar   est"tura   fisica   adeqL]ada   para   a   realização   dos   exames,   incluindo   salas
específicas para avaliação clínica e, qiiando necessário, exames complementares.

13.1.1.5.              Emitir os AS0s com  a devida assinatura do  médico do  trabalho  responsável  e  com  todas  as
informações exigidas por lei.

13.1.1.6.              Manter registro organizado de todos os exames realizados, fomecendo cópias à Administração
Pública sempre que solicitado.

13.1.1.7.              Garantir a[endimento dentro dos prazos legais e operacionais definidos, mediante agendamento
solicitado pela Ad ministração.

13.1.1.8.              Manter sigilo absoluto sobre todas as infomações médicas e de saúde dos servidores avaliados.

13.1.1.9.              Repaiar,  corrigir,  remwer, reconstruir ou substituir,  às suas expensas,  no total ou em  parte,  no

prazo  flxado  pelo  fiscal  do  contrato,   os  sewiços  nos  quais  se  verificarem  vícios,  defeitos  ou   incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

13.1.1.10.            Responsabilizar-se pelos vícjos e danos decomentes da execução do objeto, bem como por todo
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo Contratan{e, que ficará autorizado a descontar dos  pagamentos
devidos ou da garantia, caso exigida no edi[al, o valor correspondente aos danos sofridos;

13.1.1.11,            0  contratado  deverá  entregar  ao  setor  responsável  pela  fiscalização  do  contrato,  quando  da
entrega da nota fiscal, os seguintes documentos:

a)           Certidão conjunta relawa aos Tributos Federais e à DÍvida Ativa da união;

b)            Certidão de Regularidade do FGTS-CRF;

c)            Ceriidão Negativa de Débitos Trabalhistas -CNDT, e,

d)           Cer{idões que comprovem a regularida]e perante a Fazenda Municipal e Estadual.

13.1.1.12.             Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,  Convenção,  Dissídio
Coletivo  de  Trabalho  ou   equivalentes  das   categorias   abrangidas   pelo  contrato,   por  todas   as  obrigações
trabalhistas,   sociais,   pnevidenciárias,   tributárias   e   as   demais   pnevístas   em   legislação   específicas,   cuja
inadimplência não transfere a nesponsabilidade ao Contratante;

($33oo-8596               ®a Melquíades Bernardo, 01, Centro              ®e@brejao.pe.gov.br

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/21-20250718135707.pdf

assinado por: idU
ser 433



13.1.1.13.            Comunicar  ao  Fiscal  do  contrato,  no  prazo  de  vinte  e  quatro  (24)  horas,  quàlquer__o6orÉência
anormal ou acidente qiie se verifique no local da execução do obje{o contratual;

13.1,1.14.            Prestar todo esclanecimento ou  informação soljcitada  pelo  contratante ou  por seus  prepostos,
bem como aos documentos relativos à execução do fornecimento e/ou dos serviços;

13.1.1.15.            Manter durante toda a vigência do contra{o,  em compatibilidade com as obrigações  as§umidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para quaiificação, ou para contratação direta;

13.1.1.16,            Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decomência do cumprimento do contrato;

13.1.1.17.            Arcar com  o ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos  quantitativos  de
sua   proposta,   inc!usive  quanto   aos   custos   variáveis   decomentes   de  fatores  futuros   e   incertos,   devendo
complementà-los,  caso  o  previsto  inicialmente  em  sua  proposta  não  seja  satisfatório  para  o  atendimento  do
objeto  da  contratação,   exceto  quando  ocorrer  algum  dos   eventos  arrolados   no  art.   124,   11,   d,   da  Lei   n.
14.133/2021;

13.1.1.18.            Alocar  os  empregados  necessàrics,  com  habilitação  e  conhecimento  adequados,  ao  perieito
cumprimento  das  cláusulas  deste  contrato,  fornecendo  os  materiais,  equipamentos,  ferramentas  e  utensilios
demandados,  cuja quantidade,  qualidade e tecnologja deverão atender às  necomendações  de  boa técnica e  a
legislação de regêncja;

13.1.1.19.            Conduzir os trabalhos com estfita obsewância às normas da legislação periinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre [impo o local dos serviços e nas melhores condições de
segurança, higiene e disciplina;

13.1.1.20,            Quando,  sob  qualquer jusiificativa,  se  fizer  necessária  alguma  alteração  nas  especificações,
sub§tituição  de  algum  material  por  seu  equivalente  ou  qualquer  outra  alteração,  deverá  ser  apresentada
solicitação escrita à fiscalização,  mjnuciosamente jüsfficada. As solicitações deverão ser feitas  em tempo hábil

para que não prejudiquem o andamento do(S} sewiço(s) e não darão Gausa a possíveis promogações de prazos;

13.1.1.21.            Qualqüer material ou  traba]ho executado  que  não satisfaça às  especificações ou  que difira do
indicado nos desenhos, ou  qua!quer traba[ho  não previsto,  exeGütado sem autorização escrita do  Contratante,
será considerado inaceitável, devendo a Contratada remover, reconstituir ou substituir o material e/ou  parie dos
sewiços comprometida pelo trabalho defeituoso às suas expensas;

13.1.1.22.            Não  permitir  a  utilização  de  qualquer  trabalho  do  menor  de  dezesseis  (16)  anos,  exceto  na
condição de aprendiz para os maiores de qua{orze (14) anos,  nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito (18) anos em trabaiho notumo, perigoso e insalubre;

13.1.1.23.            A Contratada, por si e por seus eventuais sucessores, renuncia expressamente a qualquer ação,

questionamento   ou   pedido   de   devolução  judicial   ou   administrativo   relativamente   aos   tributos   municipais
incidentes sobre o pnesente contrato,

14a.        CLÂLJSULA  DÉ€]MA  QUÃRTA  -DA  GARANTIA
Seguintç_§, d_aLei n.14.133t2021,

ruAL  DA  EXECUçÃ0  -  Art.  96,  e

14.1.      Não  haverá  exigência  da  garantia da  contratação,  previsto  do  art.  96  e  seguintes  da  Lei  Federal  n°
14,133, de 2021.

15a.       CLÂusULA   DÉC"Ã   QuiNm   -   RESPONSÃBiLiDABE   TÉCNH=A   E    mnuTENÇÃO   DAS
-Ari 92, XIl e XIll, da Lein. 14.133/2021.
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15.2.      Nos  termos  do  art.  92,  inciso  Xll,  da  Lei  n°  14.133/2021,  A contratada será integralmente  respori€'ável

pela   adequada   execução   técnica   dos   serviços   contratados,   devendo   garantir   que   os   exames   médicos
ocupacionais (admissionais, demissionais e periódicos) sejam realizados por profissionais legalmente habilitados,
observando rigorosamente a legislação vigen{e e os proiocolos estabelecidos pelas  Normas  Regulamentadoras
do Ministério do Trabalho e Emprego.

15.3.      contratada deverá manter, durante toda a vigência do contrato, as condições de habilitação exigidas no

processo licitatório, incluindo, mas não se limitando a:

a)     Registro ou inscrição regular no Conselho Regional de Medicina ou outro Órgão de classe competente;

b)    Compnovação da habilitação técnica por meio de atestados de capacidade técnica emitidos por pessoas

jurídicas de direito público ou privado;

c)     Regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária;

d)    lndicação  de  responsàvel  técnico  legalmente  habilitado,  com  vinculo  comprwado  com  a  empresa
contratada.

15.4.      A  ausência  ou  perda  de  qualquer  das  condições  de  habilitação  e  qualificação  durante  a  execução
contratua! poderá ensejar a rescisão do contra{o e a aplicação das sanções previstas na legislação vigente, sem

prejuizo da responsabilidade civil e adminístrativa da contratada,

15.5.      Nos termos do  ari.  92,  inciso  X[ll,  da  Lei  n°  14.133#021,  a contratada deverá  manter,  durante toda  a
vigência do contrato, a§ condições de habilitação e qualificação jurídica, fiscal, trabalhista, econômico-financeira
e técnica exigidas na fase de licitação, sendo passível de penalidades legais em caso de descumprimento.

16a.       CLÂUSÜLADÉCTMASEXTA-DAS 0BRtGÁçÕES PER"ENTES À

16.1.      As partes deverão cumprir a Lei n,13.709, de 14.08.19998 -LGPD, qiianto a todos os dados pessoais a

que {enham acesso em razão do ceriame ou do contrato administrativo que eventualmen{e venha a ser fimado,
a  partir da apresentação da proposta no procedimen{Ô de contratação,  independentemente de declaração ou
aceitação expressa.

16.2.      Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu  acesso e de
acordo com a boa-fé e com os principios do ar{. 6° da LGPD.

16.3.      É vedado o compariilhamento com tenceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

17a.       CLÃUSÜLAbÉclmÃS
Lei n.

mA - BA-s [NFRAçÕES E sANÇÕEs tNISTRATfuAS I Ari, 92, X[V, da

17.1.      Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.14.133/2021, o contratado que:

a)           Der causa à inexecução parcial do contrato;

b)           Der causa à inexecução pancial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c)           Der causa à inexecução total do contrato;

d)           Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e)           Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

($33oo-8596               ® Melquíades Bernardo, 01, Centro              ®e@brejao.pe.gov.br

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/21-20250718135707.pdf

assinado por: idU
ser 433



f)            Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convõcado
dento do prazo de validade de sua proposta;

g)           Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h)           Apresentar declaração ou documentação falsa exigida par o certame ou prestar declaração falsa durante
a Concorrência Pública, na sua forma Eletrônica;

i)              Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j)             Compor[ar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k)           Praticar atos ilícitos com vistas a ftustrar os objetivos do certame;

1)              Praticar ato lesivo previsto no ari. 5°, da Lei n.12.846, de l°.08.2013;

17.2.      Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima as seguintes sanções:

17.2.1.  Da Advertência,  quando o contratado der caiisa à inexecução parcial do contrato,  sempre que não se

justfficar a imposição de penalidade mais, ari.156, § 2°, da Lei n.14.133/2021;

1.             lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas  as condutas descritas  nas alíneas "b",  "c",  "d",
"e",  e "g" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave,

ar[.156,  § 4°, da Lei n.14.133/2021;

11.           Declaração  de inidoneidade  para  [icitar e comatar,  quando  praticadas  as  condutas  descritas  nas
alíneas "h",  "i", "j", "k' e "1" do subitem acima deste contrato,  bem como as alineas "b", "c",  "d",  "e",  "f', e "g",  que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave, art.156, § 5°, da Lei n.14.133/2021.

17.2,2.   Da Multa:

17.2.2.1.                  Moratória,  de  um  {1%}  por  cento  por  dia  de  atraso  injustificado  sobre  o  valor  da  parcela
inadimplida, até o limite de trinta (30) dias;

17,2.2.2.               O  atraso  superior  a  sessenta  (60)  dias  autoriza  a Administração  a  promover  a  extinção  do
contrato  por descumprimento ou  cumprimento  inegular de  suas cláusulas,  confome  dispõe o  inciso  1,  do  ari,
137, da Lei n.14.133/2021.

17.2.3.  Compensatõria, de vinte (20%) por cento sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do
Objeto;

17.3.      Aplicação  das  sanções  previstas  neste  Contrato  não  exclui,  em  hipótese  alguma,   a  obrigação  de
reparação integral do dano causando ao Contra[ante, ar[.  156, § 9°.

17.4.      Todas  as  sanções  previstas  neste  Contrato  poderão  ser aplicadas  cumulawamente com  a  multa,  ari.
156,  § 70.

17.5.      Antes de aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de quinze (15) dias úteis,
contado da data de sua intimação, ari.157, captjí.

17.6.      Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido  pelo  Contratante  ao  Contratado,  além  da  perda desse valor,  a diferença será descontada da garantia

prestada ou será cobrada judicialmente, art,156, § 8°.

17.7,      Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial,  a multa poderá ser recolhida administrativamente
no  prazo  de  cinco  (5)  dias,   a  contar  da  data  do  recolhimento  da  comunicação  enviada  pela  autoridade
competente.
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17.8.      A  aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em  processo  administrativo  que  assegure  o  contraditório  e  a
ampla defesa ao Contratado, obsewando-se o procedimento previsto no capu£ e parágrafos do art.158, da Lei n.
14.133/2021,  para  as  penalidades  de  jmpedimento  de  licitar e contratar e de  declaração  de  inidoneidade  para
licitar ou contratar.

17.9.      Na aplicação das sanções serão considerados, ah.156, § 1°:

a)           A natureza e a gravidade da infração cometida;

b)          As peculiaridades do caso co"eto;

c)           As circunstâncias agravantes e atenuantes;

d)           Os danos que dela provierem para o contratante;

e}           A implantação  ou  o aperieiçoamento de  programa de integridade,  conforme  nomas  e orientações dos
Órgãos de contiole.

17.10.    Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n.14.133/2021, ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam tipfficados como atos lesivo§ na Lei n.  12846/2023, serão
apurados   e   julgados   conjuntamente   nos   mesmos   autos,   observados   o   rito   procedimental   e   autoridade
competentes definidos na referida Lei, ari.  159.

17.11.    A personalidade juridica do contra{ado poderá ser deseonsiderada sempre que  utilizada com abuso do
direito  para facilitar,  encobrir ou  dissjmular a prática dos  atos  ilícitos  previstos  neste contrato ou  par provocar
confusão patrimonial, e,  nesse caso, todcw5 os efeitos das sanções apljcadas à pessoa juridica serão estendidos
aos seus administradores e sÓcÍos com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com  relação de coligação ou controle,  de fato ou de direito,  com o Contratado,  obsewados,  em
todos os casos, o contraditório, a ampla defésa e a obrigatoriedade de análise jurídica, ari.  160.

17.12.    0  contratan{e  deverá  no  prazo de quinze  (15)  dias  úteis,  contado  da  data  de  aplicação  da  sanção,
informar  e  manter atualizados  os  dados  relativos  às  sanções  por  ela  aplicadas,  para  fins  de  publicidade  no
Cadastro Nacíonal de  Empresas  lnidôneas e Suspensas {Ceis),  e no Cadasúo  Nacional de  Empresas  Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, art.161.

17.13.    As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passiveis de reabilitação na forma do ari.163, da Lei n.14.133/2021.

18a,       CLÃUSÜLA-DÉclm omvA -DA EXTl-NÇÃO CONTRATU-AL + Ari. 92, XEX;  137  a  l3§ da  Lef  nt
14.133/2021*

18.1.      0 contrato  se  extingue  quando  cumpridas  as  obrigações  de  ambas  as  paries,  ainda que  isso  ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.

18.2.      Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão
do  objeto,  caso  em  que  deverá  a  Administração  providenciar  a  readequação  do  cronograma  fixado  para  o
contrato.

18.3.      Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a)           Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe apli€áveis as respectivas sanções administrativas, e,

b)           Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em
lei para a continuidade da execução contratual.
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18.4.      0 contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazó nele
fixado,  por  algum  dos  motivos  previstos  no  art.137,  da  Lei  n.14.133/2021,  motivada  nos  autos  do  processo,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

18.5.      Poderá  ser  extinto,   unilateralmente  pela  Administração:  Determinada  por  ato  unilateral  e  escrito  do
contratante, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua pnópria conduta;

18.5.1.   Consensualmente:   Por  acordo  enhe  as  paries,   por  conciliação,   por  mediação   ou   por  comitê  de
resolução de disputas, desde que haja interesse do Contratante;

18.5.2.   Deteminada por decisão arbitral,  em decorrência de cláusula compromissória ou  compromisso  arbitral,
ou  por decisão judjcial.

18.6.      Nos casos em que reste impossibilitada a prestação do serviço,  por caso fortuito ou força maior,  entre
outros,  a  Contratante poderá considerar o contrato  rescindido  imediatamente,  ficando dispensada  de qualquer

prévia notificação ou multa, desde que, nesta hipótese, não tenha concorrido para a situação.

18.7.      Aextinção determinada por ato unilateral do contratante e a extinção consensual deverão ser precedidas
de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo p"}esso.

18.8.      Quando  a  extinção  decorrer  de  culpa  exclusiva  do  Contratante,  a  Contratada  será  ressarcida  pelos

prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:

18.8.1.  Pagamento(s) devido(s) pela execução do Contrato até a data da extinção.

18.9.      A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,
hipótese  em  que  será  concedída  indenização  por  meio  de  termo  indenizatório,   aft.131,   capuí,  da  Lei  n.
14.133/2021.

19a.-       €LÁÚSULA BÉclfflArioNA-DOS CASOS OMISSOS--Art. 92_, lll, da Lei n.`14.133/2021.-

19.1.      Os  casos  omissos  serão  decididos   pelo   Contra{ante  segundo   as   disposições  contidas   na   Lei   n.
14.133/2021, e demais normas federajs aplicáveis e, subsidíariamente, segundo as disposições contidas na lei n,
8,078/1990 -CDC, e nomas e pn.ncípios gerais dos contratos.

19.2.      As omissões,  dúvidas e casos não previstos no presente contrato,  termo de referêncja,  projeto básico,
edital, serão dirimidos aplicando-se as regras da Lei n.14.133/2021, bem como, demais ordenamentos jurídicos
correlatos, levando-se sempre em consideração os principios que regem a Administração Pública.

2oà`       cLÁuSu-LA viGÉsiMA -DÃS ALTERAÇÕEs, ACRÉSciMOS E SUPRÉSSÕES.-Ari.  i24 e i25, -da
Lei n. 14.133/2021.

20.1.      Eventuais  afterações  contratuai§  reger-se-ão  pela  disciplha  dos  aris  124 e  seguintes  e  125,  da  Lei  n.
14.133/2021.

20.2.      Nas alterações unilaterak a que se refere o inck;o 1  do caputdo art.124, o contratado será obrigado a
aceftar,  nas  mesmas condições contratuaÉ, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos seníiços ou nas compras, e, no caso de refoma
de edfficb ou de equipamento, o limfte para os acréscjmos será de 50% (cinquenta por cento).

20.3.      É  admissrie] a continuklade do contrato  administrativo quando houver fusão,  cisão ou  incorporação da
contratada com outra pessoa jurídica, desde qiie:

20.3.1.  Sçjam  observados  pela  nova  pessoa jurídica  todos  os  requk5ftos  de  habilitação  exigidos  na  licftação
Original;
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20.3.2.  Sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e

20.3.3.  Não haja prejuizo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Autoridade Superior do
Municipio de Brejão/PE à continuidade do contrato.

20.4.      Concluida  a  instrução  do  requerimento  de  reequilíbrio  econômico-financeiro,  o  Município  analisará  no

prazo para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

20.5.      As  alterações  contratuais  deverão  ser promovidas  mediante celebração  do  temo  aditivo,  submetido  à

prévia aprovação da Procuradoria ou Consultoria Jurídica do Contratante.

20.6.      Registros que não caracterizam alterSão do contrato podem ser realizados  por simples Apostilamento
ou  Termo Aditivo,  ari.136,  da  Lei  n.14.133/2021,  ou  conforme  recomendação  da  Procuradoria ou  Consultaria
Jurídica.

2ia.       cLÁusULAviGÉS]m§ÉGUNDÀ-bAFiscAL_mçÃO DOSSERylços_        _ _

21.1.      Será   designado    pela   Administração    o    Fiscal/Gestor   do    contrato    que    será    responsável    pelo
acompanhamento  e fisca!ização da  sua execução,  anotando  em  registro  próprio  as  ocomências  relacjonadas
com a execução do Objeto, determinado o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

21.2.      As decisõe§ e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal/Gestor do contra{o deverão ser
encaminhadas aos seus superiores em tempo hábil para adoção das medidas cowenientes.

21.3.      0  acompanhamento  da  execução  ficará  a  cargo  da  unidade  requisitante  dos  serviços,  através  do
Gestor/Fiscal do contrato ou sewidor por ele designado nos termos do ari. 25, da Lei n.14.133/2021,

21,4.      Responsabiiização pela vigilância e garantia da regularidade e adequação da prestação dos serviços:

21.4.1.  Ter pleno conhecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar principalmente de suas cláusulas, assim
como  das  condições  constantes  na  proposta  apresentada,  com  vistas  a  identificar  as  obrigações  jn  concreto
tanto da a]ministraçã) contratante quanto da contratada;

21.4.2.  Conhecer  e  reunir-se  com  o  preposto  da  contratada,  com  a  finalidade  de  definir  e  estabelecer  as
estratégias  da  exeeução  do objeto,  bem  como traçar metas  de controle,  fiscalização e  acompanhamento do
contrato;

21.4.3.  Disponibilizar  toda  a  informação  neeessària,  assim  como  definido  no  contrato  e  dentro  dos  prazos
estabelecidos;

21.4.4.  Exigir da contratada o fiel  cumprimenio de todas  as  condições  contratuais  assumidas,  constantes  das
cláusulas e demais condições da Proposta e seus anexos, planilhas, cronogramas etc;

21,4,5.  Comunicar à Administração  a  necessidade de  alterações  do quantitativo  do  objeto  ou  modificação  da
forma  de  sua  execução,  em  razão  do  fsto  superveniente  ou  de  outro  qualquer,  que  possa  comprometer  a
aderência contratual e seu efe{ivo Íesu!tado;

21.4.6.  Recusar  serviço  diverso  daquele  que  se  encontra  especificado  no  respectivo  contrato  ou  ordem  de
serviços,  assim como observar,  para o correto  recebimento,  a  hipótese de outro oferecido em  proposta e com
qualidade superior ao especificado e aceito pela Admjnistração;

21.4.7.   Comunicar por escrito qualquer falta cometido pela empresa;

21.4.8,  Deverá indicar um preposto, pessoa fisica, que deverá receber escopo de trabalho detalhado;

21.4.9.  Comunicar fomalmente ao  Gestor do  contrato  as  irregularidades  cometidas  passíveis  de  penalidade,
após os contatos prévios com a contratada.
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21.5.1.  Aplicar adveriência à contratada e encaminhar para conhecimento da autoridade competente;

21.5.2,  Solicitar  aberiura de  processo  administrativo  visando  à  aplicação  de  penalidade  cabivel,  garantindo  a
defesa prévia à contratada;

21.5.3.   Emitir avaliação da qualidade do serviço;

21.5.4.  Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;

21.5.5.  Analisar nelatórios e documentos envistos pelos fiscais do contrato;

21.5.6.  Propor  aplicação  de  sanções  administrativas  pelo  cumprimento  das  cláusulas  contratuais  apontadas

pelos fiscais;

21.5.7.  Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela contratada, mediante a observância das exigências
contratuais e legais;

21.5.8.  Manter contnole  atualizado  dos  pagamentos  efetuados,  observando  que  o  valor do  contrato  não  seja
ultrapassado;

21.5.9.  Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais.

22a. TERCEIRA - BÁ PUBLICAÇÃ0-Ari.94,_d_aLeín.14.133_/Z021

22.1.      lncumbirá  ao  contratante  a  publicação  do  presente  instrumento,   por  extrato,   no   Diário  Cfficial  dos
Municipios;   no   Portal  Transparência  e  demais   Portais   Oficiais]   inclusive,   Porial   Nacional  de   Contratações
Públjcas -PNCP, em caso de viabilidade técnica, par fins de publicjdade e transparência, nos termos do arts. 5°,
54 e 176, da Lei n.14.133/2021.

23a.       CLÃLjsuLAviGÉsimQUARm-DO FORO

23.1.      As  par{es  comprometem-se  a  submeter  eveniuais  controvérsias  decorrente  do  presente  Contrato,

passam a ten{ativa de conciliação administrativa, conforme art. 92, § 1°, da Lei n.14.133/2021.

23.2.      Não logrando êxito a conciliação, serà competente o Foro da comarca de Garanhuns/PE, para dirimir os
litígios  que  decomerem  da  execução  deste  contrato,  que  não  possa  ser  dirimida  adminis{rativamente,  que

prevalecerá  sobre  qualquer  outro,  por  mais  priviíegiado  que  seja  para  dirimir  quaisquer  dúvidas  oriundas  do
presente Contrato.

23.3.      E,  por estarem de acordo com o ajustado e contratado, as paries firmam o presente contrato]  em duas

(02)  vias  de  igual  teor e forma,  para que surtam  um  sÓ efeito,  as  quais,  depois  de  lidas,  são  assinadas  pelos
representantes das partes, contratante e Contratada, e pelas testemunhas abaixo.

Brejão/PE, 02 de maio de 2025.

NICIPALgEür=FMS
o CNPJ sob o n° 11.230.311/0001-63

Sra. Andréa dos Santo§ Calado Rodrigues
lnscrito no CPF/MF sob o n° ***.967.***-20

CONTRAIANTE
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CENTR0 ESPECIALIZADO EM SAÚDE 0CUPACI0NAL - VIVALDO TENÓRI0 LTDA
CNPJ/hff sob o n° 54.298.970/000144

Repnesentada pelo sócio/administrador(a) a Sra.   Lysbelle Rodrigues Tenório
CPF/MF sob o n° 007.#*.974-**, e RG sob o n° 48.***-33, SSP/AL.

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

g"k3,
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